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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO

Gabinete da Deputada Claudia Coutinho

Avenida Jerônimo de Albuquerque, s/n, Sítio Rangedor – Cohafuma

São Luís - MA – 65.071-750 - Tel. 3269-320 – dep.claudiacoutinho@al.ma.leg.br

PROJETO DE LEI Nº       /2025
Institui diretrizes para a criação do Programa de Acolhimento e Convivência para pessoas idosas no Estado de Maranhão e dá outras providências. 
Art. 1º Ficam instituídas, no âmbito do Estado do Maranhão, as diretrizes para a criação do Programa Estadual de Acolhimento e Convivência para Pessoas Idosas, com o objetivo de promover o bem-estar, a integração social e o apoio socioassistencial à população idosa, por meio da criação e manutenção de unidades especializadas de atendimento diurno.

Art. 2º O Programa terá como finalidade oferecer, em regime de atendimento diurno, proteção social básica, atividades socioeducativas, culturais, esportivas e de lazer, bem como cuidados básicos voltados à saúde física, mental e emocional das pessoas idosas.

Art. 3º As unidades de acolhimento e convivência poderão ser mantidas pelo Poder Público Estadual ou por entidades assistenciais devidamente credenciadas, observadas as seguintes diretrizes:

I – Atendimento prioritário a pessoas idosas em situação de vulnerabilidade social, isolamento ou com vínculos familiares fragilizados;

II – Promoção da autonomia, da cidadania e da inclusão social da pessoa idosa;

III – Fortalecimento de vínculos familiares e comunitários;

IV – Articulação com a rede de serviços públicos de saúde, assistência social e demais políticas públicas setoriais;

V – Respeito à dignidade, individualidade e à liberdade da pessoa idosa;

VI – Estímulo à participação em atividades intergeracionais e comunitárias.

Art. 4º Os espaços de acolhimento e convivência deverão dispor de estrutura física adequada, acessível e segura, com equipes multiprofissionais aptas a atender às necessidades específicas da população idosa.

Art. 5º As ações do Programa Estadual de Acolhimento e Convivência para Pessoas Idosas no Estado do Maranhão poderão ser firmadas em parcerias com:

I – Municípios maranhenses;

II – Organizações da sociedade civil;

III – Universidades, centros de pesquisa e instituições de ensino;

IV – Entidades filantrópicas e comunitárias.

Art. 7º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Plenário Deputado “Nagib Haickel”, em São Luís, 24 de junho de 2025.
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CLAUDIA COUTINHO
Deputada Estadual

JUSTIFICATIVA
Senhora Presidente e Senhores(as) Deputados (as).
A presente proposição visa instituir diretrizes, no âmbito do Estado do Maranhão, para a criação do Programa Estadual de Acolhimento e Convivência para pessoas idosas, com o objetivo de oferecer um espaço seguro, digno e estimulante para a convivência, o cuidado e o fortalecimento de vínculos sociais da população idosa.
Conforme as estimativas do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a população idosa apresenta tendência de crescimento contínuo, razão esta que impõe ao Estado o desafio de ampliar políticas públicas intersetoriais que assegurem proteção social, participação cidadã e qualidade de vida às pessoas idosas.
Tais políticas públicas encontram amparo no art. 23, inciso V da Constituição Federal de 1988, bem como no Estatuto da Pessoa Idosa (Lei nº. 10.741 de 1º de outubro de 2003), nos arts. 3º, §1º, inciso IV, 8º e 9º, que dispõe que “é obrigação do Estado, garantir à pessoa idosa a proteção à vida e à saúde, mediante efetivação de políticas sociais públicas que permitam um envelhecimento saudável e em condições de dignidade”.
Desse modo, além do respaldo legal já mencionado, o Estado do Maranhão através da Lei nº. 10.493/2016, de iniciativa do Poder Executivo, criou o Fundo Estadual dos Direitos da Pessoa Idosa - FEDPI, fundo este que conforme o art. 1º, parágrafo único da mencionada lei, tem por objetivo assegurar os direitos sociais do idoso, criando condições para promover sua autonomia, integração e participação efetiva na sociedade.

Além dos fatos mencionados, deve-se considerar também que a disponibilização do Programa Estadual de Acolhimento e Convivência para Pessoas Idosas não beneficia apenas a população idosa, mas também todos os familiares que exercem o papel de cuidadores familiares. Papel este que além de recursos financeiros, demanda tempo e disponibilidade, muitas vezes fazendo com que esses cuidadores não consigam exercer atividade laboral além daquela exercida como cuidador.
Desse modo, a criação do mencionado Programa irá oportunizar que essas pessoas gerem mais renda para suas famílias, ao mesmo tempo em que as pessoas idosas recebem o tratamento que merecem, usufruindo de um espaço de acolhimento diurno, seguro, que oferece atividades socioeducativas, culturais, recreativas e cuidados básicos, fortalecendo, assim, a rede de proteção social e contribuindo para a saúde integral das pessoas idosas.
Além disso, a parceria com entidades assistenciais e organizações da sociedade civil amplia a capilaridade da política pública, respeitando as diversidades regionais e otimizando os recursos públicos disponíveis.
Em razão disso, conclui-se que este projeto representa um importante avanço na construção de uma sociedade mais justa, inclusiva e respeitosa com aqueles que tanto contribuíram ao longo de suas vidas para o desenvolvimento do nosso Estado.
Diante do exposto, conto com o apoio dos(as) nobres parlamentares para a aprovação deste Projeto de Lei, em respeito à dignidade da pessoa idosa e ao fortalecimento das políticas públicas de proteção social no Estado do Maranhão.
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